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MENSAGEM Nº 12/2017
Excelentíssimo Senhor Presidente
Cumprimentando Vossa Excelência, encaminho para a devida apreciação dessa insigne Casa de Leis o incluso projeto de Lei que “altera dispositivos da Lei n° 2.018/86, que “dispõe sobre o Regime Jurídico dos Funcionários Públicos do Município de Valinhos” na forma que especifica”.
A medida, oriunda do expediente administrativo nº 878/2017-PMV, visa obter autorização legislativa para excluir a licença-prêmio dos servidores COMISSIONADOS, mantido o benefício dos servidores efetivos.
Devido à grave crise econômica que o Brasil e o Município de Valinhos atravessam, o projeto contempla a exclusão da licença-prêmio somente dos servidores COMISSIONADOS, o que resultará em economia de recursos financeiros.
Ademais, a medida prevê ainda a alteração do artigo 191 da Lei n° 2.018/86:

REDAÇÃO ATUAL

Art. 191. Quando ocorrer o desligamento do funcionário, sob qualquer forma, a licença-prêmio será proporcional ao tempo de serviço efetivamente prestado.

Parágrafo Único - O disposto neste artigo não se aplica nos casos de demissão.

REDAÇÃO PROPOSTA

Art. 191. Quando ocorrer o desligamento do funcionário, exclusivamente por aposentadoria ou morte, a licença-prêmio será proporcional ao tempo de serviço efetivamente prestado.

A alteração sustenta-se (i) já que o caput do art. 187 estabelece que somente “após cada quadriênio de exercício efetivo no serviço público municipal, ao servidor que a requerer, conceder-se-á licença-prêmio de 120 dias consecutivos, com todos os direitos e vantagens pecuniárias do cargo por ele ocupado” (grifei) (ii) razão pela qual caberá pagamento proporcional somente quando o servidor se aposentar ou falecer.
O projeto de lei ora encaminhado também propõe o retorno da data-base para maio de cada exercício, de modo a propiciar um aprimoramento no fluxo orçamentário-financeiro do Município.

Em face da relevância da medida proposta, de justo, real e legítimo interesse público e pelos motivos expostos, solicito que a sua apreciação se faça em regime de urgência, na forma das disposições constantes do artigo 52, da Lei Orgânica do Município de Valinhos, plenamente justificada, de modo a possibilitar o desenvolvimento da Administração Pública.

Ante ao exposto, coloco-me à inteira disposição dessa lídima Presidência para quaisquer outros esclarecimentos que se fizerem necessários, renovando, ao ensejo, os protestos de minha elevada consideração e declarado respeito.


Valinhos, 6 de fevereiro de 2017.

ORESTES PREVITALE JÚNIOR
Prefeito Municipal
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PROJETO DE LEI
Altera dispositivos da Lei n° 2.018/86, que “dispõe sobre o Regime Jurídico dos Funcionários Públicos do Município de Valinhos” na forma que especifica.


ORESTES PREVITALE JÚNIOR, Prefeito do Município de Valinhos, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 80, inciso III, da Lei Orgânica do Município,


FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:


Art. 1º. Os artigos 187, 188 e 191 da Lei n° 2.018/86, que “dispõe sobre o Regime Jurídico dos Funcionários Públicos do Município de Valinhos”, são alterados, passando a vigorar na seguinte conformidade:
Art. 187. [...]
§ 1º. [...]
§ 2º. [...]
§ 3º. A licença-prêmio não é cabível ao servidor detentor de cargo de provimento em comissão.
§ 4º. O servidor detentor de cargo de provimento efetivo que esteja no exercício de cargo de provimento em comissão faz jus à licença-prêmio.
[...]
Art. 188. A licença-prêmio ao ocupante de cargo de provimento efetivo em substituição somente será concedida ao servidor que o venha exercendo, nessas condições, há mais de um ano da data de seu requerimento.
[...]
Art. 191. Quando ocorrer o desligamento do servidor, exclusivamente por aposentadoria ou morte, a licença-prêmio será proporcional ao tempo de serviço efetivamente prestado.

Art. 2º. O art. 262 da Lei n° 2.018/86, que “dispõe sobre o Regime Jurídico dos Funcionários Públicos do Município de Valinhos”, é alterado, passando a vigorar na seguinte conformidade:

Art. 262. É fixado o dia primeiro de maio de cada exercício como data-base para a revisão geral anual dos vencimentos, proventos, subsídios e funções gratificadas dos agentes públicos, ficando a Administração Municipal desde já autorizada e obrigada a repor por Decreto o valor referente à efetiva perda do poder aquisitivo em função da inflação cumulada no período dos doze meses antecedentes, apurada esta pelo INPC, sem distinção de índices. 

Art. 3º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.


Prefeitura do Município de Valinhos,


aos

ORESTES PREVITALE JÚNIOR
Prefeito Municipal

JOSÉ LUIZ GARAVELLO JUNIOR
Secretário de Assuntos Jurídicos e Institucionais

WILIAM EVARISTO DE OLIVEIRA
Secretário de Assuntos Internos 
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